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Poder Judiciário do Estado da Paraíba
Tribunal de Justiça 

Gabinete da Desembargadora Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira

DECISÃO MONOCRÁTICA

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000421-96.2013.815.0371
ORIGEM: 5ª Vara da Comarca de Sousa 
RELATOR: Juiz Miguel de Britto Lyra Filho, convocado para 
substituir à Desª Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira
APELANTE: Estado da Paraíba
PROCURADOR: Eduardo Henrique Videres de Albuquerque
APELADO: Luiz Carlos Alves da Silva
ADVOGADO: Dinácio de Sousa Fernandes

APELAÇÃO  CÍVEL.  EMBARGOS  À  EXECUÇÃO.  MATÉRIA
ARGUIDA NÃO AFEITA AO ART. 741 DO CPC. APLICABILIDADE
DO ART. 267, INCS. IV E IV, DO CPC. EXTINÇÃO DO FEITO SEM
RESOLUÇÃO  DE  MÉRITO.  PREJUDICIALIDADE  DO  RECURSO
APELATÓRIO.

- Não tendo a matéria posta na inicial qualquer relação com o
que preconiza o art. 741 do CPC, de ofício e por se tratar de
matéria de ordem pública, extingue-se a demanda sem entrega
do mérito.

- Prejudicialidade do recurso apelatório. 

VISTOS etc.

Trata-se de apelação cível interposta pelo ESTADO DA PARAÍBA
(f. 18/21) atacando sentença proferida pelo Juiz de Direito da 5ª Vara da
Comarca de Sousa (f. 15/17), nos autos da ação de embargos à execução
ajuizados pelo apelante em face de LUIZ CARLOS ALVES DA SILVA,  que
os  rejeitou sob o argumento de  que inexistiu  a  suposta  ausência  de
cálculos demonstrativo na ação executiva em apenso, cabendo, portanto,
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http://jus.com.br/artigos/2007/ainda-sobre-a-declaracao-ex-officio-da-falta-de-um-pressuposto-processual#ixzz3KpgNm2UK
http://jus.com.br/artigos/2007/ainda-sobre-a-declaracao-ex-officio-da-falta-de-um-pressuposto-processual#ixzz3KpgNm2UK
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ao  embargado/apelado,  ao  executar  o  julgado  exposto  naquela  peça,
anexar o valor que efetivamente deve ser pago.

A sentença está assim ementada:

“EMBARGOS  À  EXECUÇÃO.  AUSÊNCIA  DE  CÁLCULOS  NA
EXECUÇÃO DE SENTENÇA. VALOR INDICADO NA EXECUÇÃO.
PFRECEDENTES DO STJ.  IMPROCEDÊNCIA DE PEDIDO”.  (f.
15).

Contrarrazões às f. 25/29.

A Procuradoria de Justiça deixou de emitir parecer de mérito.

É o relatório.

DECIDO. 

Por tratar-se de matéria de ordem pública, digo, de logo, que o
feito deve ser extinto sem resolução de mérito, pelos fatos e fundamentos
abaixo delineados.

Consta da inicial de que, ao executar a sentença na ação em
apenso (Processo nº 037.2009.000383-3), segundo o Estado da Paraíba,
ora embargante/apelante, caberia ao embargado/apelado ter anexado o
valor que deveria ser pago, na forma do art. 475-B do CPC, uma vez que
“não se pode atribuir esta tarefa ao Presidente do Tribunal de Justiça” (f.
02) e também “não cabe ao estado ou mesmo ao judiciário de primeiro
grau proceder à atualização da dívida, justamente pelos mesmos motivos
declinados no tópico precedente” (f. 03).

Acontece que, observando-se o art. 741 do Código de Processo
Civil, abaixo transcrito, conclui-se, de forma clara, que a matéria arguida
na vestibular não se encaixa em nenhum dos incisos do citado artigo.
Vejamos: 

Art.  741.  Na execução contra  a  Fazenda Pública,  os  embargos só
poderão versar sobre: 

I – falta ou nulidade da citação, se o processo correu à revelia; 

II - inexigibilidade do título;

III - ilegitimidade das partes;

IV - cumulação indevida de execuções;
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V – excesso de execução; 

VI  –  qualquer  causa  impeditiva,  modificativa  ou  extintiva  da
obrigação, como pagamento, novação, compensação, transação ou
prescrição, desde que superveniente à sentença; 

Vll - incompetência do juízo da execução, bem como suspeição ou
impedimento do juiz.

Parágrafo único. Para efeito do disposto no inciso II do caput deste
artigo, considera-se também inexigível o título judicial fundado em lei
ou ato normativo declarados inconstitucionais pelo Supremo Tribunal
Federal,  ou  fundado  em aplicação  ou interpretação  da  lei  ou  ato
normativo tidas pelo Supremo Tribunal Federal como incompatíveis
com a Constituição Federal.

Ora,  resta  claro que,  ao ajuizar  os  embargos  à  execução,  o
Estado da Paraíba não atentou para o dispositivo acima citado, arguindo
matéria totalmente divorciada daquela que a Lei exige.

Não se vê um tópico sequer de que a inicial esteja voltada aos
ditames do artigo acima mencionado, haja vista que em toda sua redação
a mesma é voltada, apenas, para o fato do exequente/apelado, na ação
executiva, não haver anexado planilha do valor do débito, arguição essa
que foge totalmente do que regula o artigo 741 e incisos, do CPC.

Por sua vez, regula o artigo 267, VI e VI, do CPC:

Art. 267. Extingue-se o processo, sem resolução de mérito:

(omissis)

IV - quando se verificar a ausência de pressupostos de constituição e
de desenvolvimento válido e regular do processo

Vl - quando não concorrer qualquer das condições da ação, como a
possibilidade  jurídica,  a  legitimidade  das  partes  e  o  interesse
processual.

Assim,  é  de  fácil  percepção  que  a  matéria  posta  na  peça
vestibular não encontra nenhuma guarida na seara do direito processual
civil, tendo em vista inexistir dispositivo legal que a regule, caracterizando,
assim, a impossibilidade jurídica do pedido.

A  possibilidade  jurídica  consiste  na  ausência  de  vedação
normativa, seja de forma explícita ou implícita, desde que, em relação ao
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pedido formulado pelo autor. 

No caso destes autos, não se observa qualquer dispositivo legal
que regula o pedido autoral, de modo que o recurso está sujeito à regra
do art.  557 do  CPC,  o  qual  autoriza  o relator  a  negar  “seguimento  a
recurso manifestamente inadmissível,  improcedente,  prejudicado ou em
confronto  com súmula  ou  com jurisprudência  dominante  do  respectivo
tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior”. 

Diante do exposto, verificada a ausência dos  pressupostos de
constituição  e  de  desenvolvimento  válido  e regular  do  processo,  como
também a possibilidade jurídica do pedido, extingo o feito nos termos
do artigo 267, incisos VI e VI do CPC. 

Isso posto, declaro a prejudicialidade do recurso apelatório,
negando-lhe seguimento com supedâneo no art. 557 do CPC.

Intimações necessárias.

Cumpra-se. 

João Pessoa/PB, 12 de fevereiro de 2015.

Juiz Convocado MIGUEL DE BRITTO LYRA FILHO
     Relator


